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Apesar de uma tentativa sistemática das potências coloniais de destruir os sistemas femininos de agricultura, as mulheres hoje constituem a maior parte dos trabalhadores agrícolas do planeta e estão na vanguarda da luta por uso não capitalista dos recursos naturais (terra, florestas e águas)...


			... Mediante a defesa da agricultura de subsistência, o acesso comunal à terra e a oposição à expropriação da terra, as mulheres estão construindo internacionalmente o caminho para uma nova sociedade não exploradora, na qual a ameaça da fome e da devastação ecológica desaparecerá.


			(Silvia Federici)


			









APRESENTAÇÃO


			Como o contexto socioeconômico, cultural e ambiental e o processo de acesso, manutenção e gestão da água para consumo doméstico podem interferir na saúde das mulheres que vivem em comunidades rurais amazônicas? A amplitude dessa questão a torna difícil de ser respondida por um único caminho reflexivo, mas se trata de uma provocação extremamente necessária para que se possa acumular conhecimento em torno da vida das mulheres nos diversos contextos amazônicos.


			Há muitas possibilidades de reflexão sobre a condição das mulheres e as interações com o ambiente e, em especial, com a água, na Amazônia ou em outros lugares. Porém, pouco será acrescentado se não contribuir para desvelar as desigualdades de gênero, os incontáveis desafios e as lacunas históricas que têm distanciado esses sujeitos do acesso aos seus direitos e às políticas públicas. 


			As inquietações geradas por tais questões estimularam a realização de um estudo que contou com a participação generosa de moradoras do Projeto de Assentamento Rural Equador (PA Equador), no município de Rorainópolis (RR), cujos resultados são esboçados na presente leitura revelada neste livro.


			Uma via metodológica de instigantes desafios foi percorrida, no tocante aos aspectos de infraestrutura e deslocamentos nas localidades do estudo, mas, principalmente, pelo esforço de estabelecer as conexões de uma análise de base multidisciplinar. O diálogo articulado por meio de diferentes áreas do conhecimento fez-se necessário, tendo em vista a tentativa de construir elementos que contribuíssem para desenvolver uma visão holística em torno dos aspectos socioeconômicos, culturais e ambientais, geradores das condições de vivência de mulheres em comunidades rurais, tendo as relações de gênero e o processo de gestão da água para consumo doméstico como eixos dinamizadores da reflexão. 


			O traçado desta escrita está estruturado em quatro momentos. O primeiro refere-se a uma abordagem que visa provocar a discussão em torno de “Gênero, saúde e desenvolvimento no espaço rural amazônico”. Destaca-se o diálogo com pesquisadores e pesquisadoras que têm contribuído com seus estudos sobre a condição feminina, as relações de gênero e as diversas formas de manifestação da cultura patriarcal que, articuladas com o capitalismo, firmaram as bases de ocupação e exploração colonial na Amazônia e reforçam estruturas das desigualdades ainda fortemente vigentes, dentre as profundas marcas da formação social da região. 


			No segundo momento, “A trilha percorrida na pesquisa”, a intenção é contar sobre os sujeitos que integraram a pesquisa e o percurso do estudo realizado. Com isso, também socializar sobre as opções em termos de metodologias que foram necessárias para possibilitar a produção de informações iluminadoras de uma leitura multidisciplinar do cotidiano das mulheres, que estabelecem sua vivência em um assentamento rural da Amazônia. Nessa perspectiva, contribuições das Ciências Sociais foram associadas às técnicas do campo biológico, adequadas ao processo de determinação da qualidade da água para consumo humano. 


			“O encontro da água com a vida das mulheres rurais amazônidas: aprendizados do PA Equador” é tratado na terceira parte, que é destinada ao esboço sobre como os aprendizados gerados, a partir da pesquisa com a colaboração de moradoras do PA Equador, podem ampliar compreensões em torno das relações de gênero em comunidades rurais amazônicas, e em que medida nesses contextos os elementos socioeconômicos, culturais e ambientais são definidores da condição de saúde das mulheres. 


			Por conta da relevante importância para a saúde humana, foi dada uma atenção especial à água dentre os aspectos socioambientais investigados. Uma das características pelas quais a Amazônia é destacada mundialmente se refere ao seu potencial como reserva hídrica do planeta, o que leva à consideração de que o acesso à água não chega a ser problema para a grande maioria das populações locais, em especial, para as que vivem em comunidades rurais. 


			No entanto, os processos necessários para manter a disponibilidade da água, na qualidade e na quantidade adequadas ao consumo humano, abrangem outras dimensões relacionadas ao ambiente de vivência das famílias, a começar pelas bases culturais pelas quais são mantidas. Nesse caso, o modelo patriarcal é marca quase sempre presente e, dentre suas manifestações, aparece a divisão sexual do trabalho, traduzida em uma carga maior para as mulheres no que se refere ao trabalho doméstico, do qual faz parte a gestão da água. 


			É caminhando por esse pensamento, contando com diversas contribuições teóricas nesse rumo, que se encontra o ponto de destaque central desta reflexão, ou seja, compreender a situação das mulheres que vivem em um dos vários espaços rurais amazônicos, a partir da problematização das relações de gênero estabelecidas em seus cotidianos e dos condicionantes socioeconômicos, à luz da observação de como elas constroem laços com os bens naturais ao seu redor; como se integram a uma rede que esses próprios sujeitos ajudam a tecer com seu viver. 


			O quarto momento traz certos elementos conclusivos, porém, ao mesmo tempo, provocando a abertura para novos diálogos. Corresponde à tentativa de sintetizar alguns aprendizados marcantes e apontar sugestões, em termos de aspectos revelados no estudo que poderão ser considerados na proposição de políticas públicas, e outras pesquisas a serem acrescentadas em torno da condição das mulheres, especialmente das amazônidas. Bem, o convite para o diálogo está aberto. 


			Os autores


			









PREFÁCIO


			No momento em que se intensifica a preocupação com o desmonte das políticas públicas, o descaso com o bioma amazônico e as populações tradicionais, os temas justiça social, valorização da diversidade cultural e conservação do meio ambiente ganham força. A publicação desta obra é oportuna e motivo de satisfação para o campo acadêmico, em especial para o Programa de Pós-Graduação em Recursos Naturais da Universidade Federal de Roraima (Pronat/UFRR). O livro resulta de um longo percurso estimulado pelos professores Marcos Vital e Francilene Rodrigues, orientador e coorientadora, que souberam conduzir a autora pelos caminhos da investigação e da escrita científica fluida, lapidando a vocação já presente na pesquisadora dedicada ao estudo de gênero e à luta de resistência das mulheres rurais. 


			Apresentar em alguns parágrafos o prefácio deste livro foi honrosa tarefa, cujo conteúdo é de indiscutível aporte para quem estuda ou pretende estudar o tripé gênero, saúde e Amazônia, retratando não sem indignação a desigualdade que ainda persiste na região.


			A obra tem uma mensagem clara por trazer ao leitor a realidade do dia a dia das mulheres do Projeto de Assentamento Equador na cidade de Rorainópolis, descrevendo o quão distante se encontra a sustentabilidade traduzida em saúde e bem-estar de cada uma das entrevistadas. 


			O livro é construído por meio de um trabalho de campo minucioso e, ao mesmo tempo, combina métodos e abordagens teóricas interdisciplinares, partindo de uma discussão sobre desenvolvimento e sustentabilidade, chegando a dados alarmantes da situação atual de saúde das mulheres rurais em relação ao acesso e à qualidade da água. Conduz o leitor, passo a passo, a uma análise específica, porém profunda da situação de desigualdade de gênero, alertando para o descaso do Estado com as populações rurais amazônidas. 


			A pesquisa demonstra que o problema saúde e meio ambiente, tratado de maneira fragmentada, não será superado se o olhar não for interdisciplinar; se as particularidades da região não forem respeitadas; se o cenário atual for descolado do contexto histórico da região amazônica marcada por profundos problemas sociais calcados na negação, na invisibilidade e na discriminação das populações rurais e, sobretudo, no trabalho da mulher ainda fortemente definido pelo patriarcado, pela desigualdade e pela opressão. 


			A obra, ainda, lembra-nos do papel das universidades federais na formação de profissionais de alto nível, garantindo, além do protagonismo regional nos quadros acadêmicos e na gestão local, as mudanças que protegem a sociobiodiversidade amazônica em bases éticas e sustentáveis. É a única alternativa!


			É, sem dúvida, leitura amplamente recomendada para aqueles que buscam refletir de maneira crítica a relação água-mulher-saúde na região roraimense. Os autores nos convidam a fixar o olhar no bioma, nas pessoas (homens e mulheres) e nas agressivas desvinculações promovidas nos tempos atuais. 


			Doris Sayago


			Professora do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Sustentável (PPG-CDS) − Centro de Desenvolvimento Sustentável da Universidade de Brasília (CDS/UnB)


			Brasília, 8 de julho de 2021
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			GÊNERO, SAÚDE E DESENVOLVIMENTO
NO ESPAÇO RURAL AMAZÔNICO


			Introdução 


			A iniciativa de construir a compreensão sobre a rede de relações que engendram os nós das condições do espaço de vivência das mulheres remete a um esforço de leitura dos contextos a partir de um olhar holístico, tendo alguns pontos de interseção ou questões norteadoras como balizadores do panorama investigativo deste trabalho, dentre os quais: a questão de gênero, com ênfase na Amazônia, e a situação das mulheres trabalhadoras rurais; a crítica ao modelo de desenvolvimento implantado no país; a relação água e saúde humana; política pública de saúde para as mulheres. Tais questões permeiam a realidade das comunidades da área de estudo. 


			Os processos desencadeados pela humanidade no estabelecimento de sua relação com o meio ambiente e na busca de acumulação de bens e riqueza, como forma de alcançar melhores condições de sobrevivência, à guisa de perseguir o desenvolvimento da sociedade, têm-se revertido em consequências desastrosas, pondo em risco a estabilidade dos ecossistemas e a sustentabilidade das próximas gerações do planeta. 


			O modelo de desenvolvimento com base no sistema político-econômico capitalista, associado ao patriarcalismo que centraliza o poder no homem (figura masculina), implantado principalmente na América Latina e no Brasil, foi definidor dos processos de exploração humana, do ritmo acelerado de exploração dos bens naturais, demonstrando extrema eficiência na concentração de riqueza, na manutenção e no aprofundamento das desigualdades sociais, como classe, gênero, raça e etnia. 	


			No final da década de 1970 e início dos anos de 1980, houve uma nova correlação de força mundial surgida da crise econômica e da derrota do bloco do socialismo real, proporcionando as condições para o estabelecimento de uma conformação da economia mundial, traduzindo-se em um avanço político, econômico e cultural do sistema capitalista. Conforme Laurell, o processo chamado de “globalização” é, portanto, a ampliação da investida do projeto neoliberal no mundo e no interior dos países, alicerçado em dois elementos básicos: a constituição de um mercado mundial competitivo; e a revolução tecnológica, informática e de comunicação, que, juntas, dissolvem as fronteiras nacionais e internacionais dos processos produtivos, políticos, sociais e culturais. Das dimensões da globalização, duas se destacam: liberação dos fluxos de capital financeiro e industrial e das mercadorias, ao mesmo tempo que se restringem os movimentos da força de trabalho, especialmente nos países subdesenvolvidos e em desenvolvimento.1 


			Para garantir tais condições, os países ricos estabeleceram medidas a serem alcançadas nos países em desenvolvimento, conhecidas como ajustes estruturais. Para Rodriguez, tais medidas trataram concretamente do aumento dos processos de privatização de bens, da liberalização de serviços, da diminuição dos investimentos em políticas sociais (Estado mínimo) e da negociação dos recursos naturais dos países em desenvolvimento na mesa da Organização Mundial do Comércio (OMC).2 


			Esse panorama socioeconômico e político, profundamente presente na história do país, tem demarcado a inserção desigual da população à ampla cidadania, aos serviços públicos e aos bens naturais. Além disso, conforme a visão de Marengo, o modo de produção do modelo de desenvolvimento capitalista tem gerado um conjunto incontestável de impactos no meio ambiente, cujas consequências estão retornando em uma velocidade maior do que a construção de novas alternativas de relações sociais e com o meio ambiente, conforme apontam os dados do Terceiro Relatório de Avaliação (TAR) do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas — Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC 2001).3 


			O agravante dessa situação é que, embora a riqueza produzida por meio do alto grau de exploração dos bens naturais, revertido principalmente para processos de industrialização, esteja concentrada em poucos países ricos (desenvolvidos) altamente geradores de poluição, são as populações dos países pobres, historicamente depauperados por processos de colonização e de extrema exploração por outros países (especialmente da América Latina, do Caribe, da África e da Ásia), que têm sofrido as piores consequências e, dentre a parcela da população em maior vulnerabilidade, as mulheres se destacam sensivelmente. Acrescente-se a essa parte significativa da humanidade mais um aspecto da desigualdade social: a injustiça ambiental. 


			A partir da década de 1970, tem-se avançado mundialmente em novas perspectivas quanto à construção de outros paradigmas no que concerne ao estabelecimento de relações sociais mais igualitárias, includentes e de relações menos danosas com o meio ambiente. Isso gerado principalmente pelos diversos processos de organização da sociedade civil que, em suas lutas, foram aprofundando a crítica ao modelo de sociedade vigente, suas raízes estruturantes e suas consequências. 


			A Conferência da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Estocolmo, 1972) torna-se um marco na entrada em pauta das discussões nacionais e internacionais da problemática ambiental. Segundo Ribeiro, nesse evento, provoca-se a reflexão sobre o modelo de desenvolvimento vigente e a condição de suporte da natureza no fornecimento de recursos e serviços, além de associar aos países industrializados a questão da degradação e da poluição do meio ambiente. Nesse contexto, surge o conceito de desenvolvimento sustentável, proposto pela ONU (Relatório Brundtland), elaborado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD) e publicado em 1987. Mediante tal elaboração, pode-se dizer que desenvolvimento sustentável é aquele que proporciona a satisfação das necessidades presentes sem comprometer as mesmas possibilidades das futuras gerações, implicando também a manutenção, a utilização racional e a valorização da base dos recursos naturais, de modo que os ecossistemas tenham condições de recuperação. Esse momento também propicia que os recursos hídricos entrem na pauta de discussão internacional, o que acontece mais precisamente na Conferência Especial das Nações Unidas sobre a Água, em Mar Del Plata, na Argentina (1977), quando é instituída a Década Internacional da Água Potável e do Saneamento (anos 1980).4


			Sobre o conceito de desenvolvimento sustentável elaborado pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento em 1987, amplamente recorrido em experiências e formulações com sérias contradições, merece destaque a leitura crítica proposta por Fernandes. Em sua compreensão, é preciso elaborar uma abordagem que contemple, de forma interligada, a partir da modernidade, o ecológico e o social, e que possibilite verdadeiramente uma análise crítica do meio ambiente, não comprometida 
com a reprodução da desigualdade entre os seres humanos. Segundo a autora, a proposta de desenvolvimento sustentável, gestada em 1987 a partir do Relatório Nosso Futuro Comum, nada mais é do que uma política ambiental global de controle, gestão e monitoramento dos recursos naturais, elaborada e implementada por instituições que, tradicionalmente, foram as responsáveis pela efetivação dos processos de expansão do capital. Nessa linha, afirma que o que parece ser o centro do debate sobre os problemas ambientais e sobre as estratégias de seu enfrentamento é, acima de tudo, a disputa pelo controle dos recursos naturais renováveis e não renováveis do planeta.5 


			No Brasil, essa discussão toma corpo no final da década de 1970, quando vem à tona a problemática da qualidade e da quantidade da água. Outros eventos internacionais foram acontecendo, ampliando o debate sobre a questão ambiental e a água, como a Conferência Regional dos Serviços de Água e Saneamento (Porto Rico, 1990) e a Conferência Internacional da Água e o Meio Ambiente (Dublin, Irlanda, 1992).


			Felicidade, Martins e Leme descrevem a Conferência Internacional sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento organizada pela ONU, em junho de 1992, no Rio de Janeiro (Brasil), conhecida também como “Convenção do Clima e Convenção da Preservação da Biodiversidade”, Rio-92, ou simplesmente Eco-92. Sobre o evento, os autores ressaltam a relevante participação de 178 governos, tendo 100 chefes de Estado e a presença maciça da sociedade civil, a maior já realizada pela ONU, que gerou como resultado concreto a Agenda 21 Global, plano de ação para ser executado por governos e agências de desenvolvimento. A Agenda, especificamente em seu capítulo 18, discorre sobre a necessidade de aplicação de critérios integrados a desenvolvimento, manejo e uso dos recursos hídricos, para que se possa garantir a proteção da qualidade destes, destacando especialmente a preocupação com a disponibilidade de água doce, o combate à pobreza, a proteção e a promoção das condições da saúde humana como aspectos essenciais do modelo de sustentabilidade que as nações deveriam assumir.6 


			Sobre a Rio-92, Pelicioni afirma que, embora tenha sua significativa importância, contou com a fragilidade de não ter discutido em profundidade as causas estruturais dos problemas ambientais, ou seja, “o capitalismo, o modelo de desenvolvimento econômico dos países, os valores sociais, as relações de poder entre os países”7. Em sua abordagem, a autora reforça o caráter conservador e ausente quanto à crítica do sistema capitalista mundial; impõe limites à efetivação das estratégias traçadas na Eco-92, por não se dispor ao enfrentamento das contradições vigentes.8


			Essas abordagens sinalizam que o caminho para se desenvolver uma reflexão aprofundada sobre a questão dos recursos hídricos, dentre elas, a qualidade da água disponível para consumo humano e a influência na condição de saúde de uma população, passa necessariamente pela compreensão das questões estruturantes do modelo de desenvolvimento implantado e em curso. Passa, especialmente, pelo dimensionamento dos impactos socioeconômicos, culturais e ambientais gerados na vida das mulheres por meio da implantação do projeto neoliberal, não só por elas se encontrarem em maior número nas condições de desempregadas, de subemprego e na população pobre, mas também pelo fato de que ainda pesa sobre as mulheres a gestão da vida cotidiana. Assim, as possibilidades de privatização da água, a dificuldade de acesso a ela ou a sua disponibilidade de forma insalubre revertem-se, para a maioria das mulheres, em mais algumas horas na já extenuante tripla jornada diária de trabalho, dedicando-se a carregar água para dentro de casa e na gestão cotidiana da escassez. 


			A saúde humana depende de um conjunto de condições biológicas, socioeconômicas e ambientais, das quais o acesso à água potável é a mais elementar. As condições socioeconômicas, políticas, culturais e ambientais são definidoras das possibilidades concretas que determinadas populações têm de acessar conhecimentos, bens naturais e políticas públicas. Por sua vez, tais condições dependem diretamente das estruturas construídas a partir de um modelo de sociedade e de desenvolvimento. 


			O modelo de desenvolvimento capitalista implantado no país tem deixado marcas profundas de desigualdade social e injustiça ambiental. Associado ao patriarcalismo e ao patrimonialismo, ainda profundamente arraigados na cultura do Brasil, esse modelo trouxe como consequência para as mulheres, além da dificuldade de garantia de seus direitos de cidadãs e de seu reconhecimento como indivíduos políticos, uma significativa carga de desafios que permeiam as relações cotidianas, o espaço de participação social, o mundo do trabalho, bem como no tocante à elaboração e à efetivação de políticas públicas, e na afirmação e garantia de direitos. 


			Além das circunstâncias já citadas, a necessidade de realizar esta investigação a partir de uma perspectiva holística se deu mediante a compreensão de que o processo saúde-adoecimento se encontra intrincado com o contexto socioeconômico, cultural e ambiental do espaço de vivência dos sujeitos, bem como das condições biológicas. Portanto, em tal processo existem especificidades próprias da população rural, e acontece de modo diferenciado para homens e mulheres.


			 A garantia às mulheres do direito ao acesso aos bens naturais, à soberania e à segurança alimentar e nutricional, em especial, à saúde, passa, necessariamente, pela disponibilidade de recursos hídricos, pelo acesso à água de qualidade (água potável) e na quantidade adequada. A falta de saneamento básico, com disponibilidade dos serviços de abastecimento de água, traz prejuízos diretos e indiretos para a vida das mulheres relacionados à saúde, bem como outros que vão além dessa questão, por exemplo, o comprometimento de sua autonomia financeira quando são impedidas de exercer trabalho remunerado por conta da sobrecarga da jornada do trabalho doméstico. 


			A reflexão no âmbito do estudo realizado apontou para o fato de que os impactos ambientais atingem de modo significativo a vida das mulheres. Por outro lado, a questão ambiental se articula com outras, de tal modo que os impactos e os problemas gerados atingem de forma diversa determinados grupos de mulheres. Dentre tais questões, a disponibilidade à água salubre é um exemplificador contundente da relação mulheres-meio ambiente-saúde. Ressalta-se que este enfoque pressupõe a compreensão da saúde como o equilíbrio dentre as dimensões da vivência humana. Considerando-se que as condições estabelecidas se encontram fundamentadas em bases ainda bem desiguais, as mulheres trabalhadoras rurais representam uma parcela da população que padece de dilemas específicos que podem ser ampliados significativamente pela ausência dos serviços públicos.


			O município de Rorainópolis (RR) contempla um conjunto de contextos socioeconômicos, ambientais e políticos, cujos resultados deste trabalho acumulam informações bastante iluminadoras para estudos que possam ajudar a desvelar os possíveis impactos inerentes à relação da água com a vida de mulheres trabalhadoras rurais do Projeto de Assentamento Equador, bem como subsidiar a elaboração de políticas públicas e contribuir para um processo de construção de novos paradigmas e novas práticas sociais, entendendo a perspectiva da igualdade de gênero como um ponto de partida. 


			A opção para a realização desta pesquisa partiu de três circunstâncias básicas: a princípio, calcou-se em vivências pessoais e coletivas de experiências no campo da educação popular, na formação com grupos mistos de base e de mulheres, marcadamente com trabalhadoras e trabalhadores rurais, bem como por meio dos movimentos feminista e sindical, passando pela participação na construção de diversos eventos, como: I Encontro e II Encontro Estadual de Mulheres (8 de março de 1997 e 1998), criação do Núcleo de Mulheres de Roraima (Numur), marco referencial no estabelecimento de espaço de debate em torno da questão de gênero, da situação das mulheres em seus vários contextos (urbano, indígena e rural) e da experiência feminista no estado, também reconhecidamente um lócus de elaborações e aprimoramento da incidência política feminina local, regional e nacional. Desde então, reflexões individuais e coletivas em torno da situação das mulheres foram sendo concretizadas mediante a realização e a participação em inúmeras atividades em vários locais do estado. 
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